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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER 

Mensagem 8.478/2019 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00122/2019

 

O presente parecer tem por objeto a análise do Projeto de Lei remetido a esta Casa Legislativa por
intermédio da  de 13 de dezembro de 2019, de iniciativa do Exmo. Sr. GovernadorMensagem n.º 8.478,
do Estado do Ceará, que “altera o anexo II – Anexo de Metas Fiscais, da Lei n° 16.613, de 18 de julho de
2018, o demonstrativo de ajuste nas metas fiscais da LDO 2019, na Lei n° 16.795, de 27 de dezembro de
2018, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, assevera que:

 

Tenho a honra de submeter à consideração da Augusta Assembleia Legislativa,
por Intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o
incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a atualização da Lei de Diretrizes
Orçamentárias do ano corrente, Lei n° 16.613. de 18 de Julho de 2018, no que se
refere à meta de resultado nominal, divida pública consolidada, divida
consolidada liquida e,consequentemente, proceder também a atualização da Lei
Orçamentária 2019, Lei n° 16.795, de 27 de dezembro de 2018, com relação ao
Demonstrativo dos Ajustes nas metas fiscais da LDO 2019.

A economia brasileira tem passado por uma crise fiscal e financeira que impacta
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todos os entes federados. A instabilidade fiscal e econômica vivida nos últimos
anos, aliada a uma instabilidade política, tem exigido dos gestores públicos uma
atenção ainda maior na condução do fluxo fiscal e financeiro do Estado.

 

A incerteza gerada em relação ao futuro prejudica o planejamento de receitas e
despesas públicas, obrigando ao gestor uma prudência ainda mais contundente
na condução das políticas públicas.

Instabilidade cambial, economia com viés recessivo, desemprego persistente e
falta de dinamismo nos principais setores da economia do país, tudo isto gera
uma expectativa negativa nos agentes econômicos, o que impacta nas decisões de
investimento privado. Todo este cenário tem grave repercussão nas contas
públicas, já que impactam diretamente a arrecadação e ocasionam a elevação da
divida pública do Estado do Ceará, que tem componentes em moedas
estrangeiras.

 

Observa-se, conforme Anexo de Metas iscais da LDO 2019, que a variável
Câmbio (RS/US$)- Média está projetada para 2019 no valor de R$3,34.
Entretanto, verifica-se que cotação do dólar americano encerrou o mês de
novembro de 2019 em R$4,2240, sem nenhuma perspectiva de baixa, com um
cenário completamente indefinido até o fim do ano corrente. Essa variação do
dólar, do que estava projetado para o patamar em que hoje se encontra,
representa um aumento de mais de 26%.Referida variação impacta diretamente o
valor da Divida Pública Estadual, visto que cerca de 50% do estoque da Divida
está atrelada a essa moeda.

 

Outro ponto de destaque refere-se ao fato que o Estado do Ceará, com o objetivo
de manter sua política de investimentos, continua buscando possibilidades para o
financiamento dessa despesa. Como exemplo de alternativa, foi realizada
operação de crédito no valor de R$550,4 milhões (quinhentos e cinquenta
milhões e quatrocentos mil reais) para possibilitar a manutenção da capacidade
de investimentos previstos no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária anual,
cujo montante impactará repentinamente o estoque da Divida no valor da
operação, sem, contudo, comprometer seu nível de endividamento e manutenção
de solidez fiscal.

 

Ademais, verifica-se a necessidade de adequação das metas fiscais da LDO 2019
aos valores projetados no último Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal
do Estado do Ceará, período 2019-2021, assinado pelo Governo do Estado e a
Secretaria do Tesouro Nacional ao final de outubro de 2019, onde se encontram
previsões da Divida Consolidada e Divida Consolidada Liquida com parâmetros
mais realistas para o momento de incertezas que o país e os entes federados
a t r a v e s s a m .

Pelo exposto é que pugnamos pela revisão do Anexo de Metas Fiscais da
LDO/2019 e, consequentemente, pela revisão do Demonstrativo dos Ajustes nas
metas fiscais, na LOA 2019, para permitir ao Poder Executivo continuar a
perseguir tanto a satisfação da população quanto o atingimento das Metas
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F i s c a i s .

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência a valiosa
colaboração no seu encaminhamento, cm regime de urgência, ante a sua
relevância.

 

É o relatório. Opino.

 

A Constituição Federal em seu artigo 18 estabelece o seguinte: “A organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

Outrossim, dispõe em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará estabelece no artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14 - O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: (....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nesta senda, cumpre ressaltar que na CF/88 são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23).

 

Além disso, aos Estados-membros é assegurada a competência concorrente, prevista no artigo 24; a
competência exclusiva, referida no artigo 25, § 2º e 3º; e a competência para tratar de forma específica
sobre as matérias atribuídas à União, como prevê o artigo 22, parágrafo único, todos do texto
constitucional.
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Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela CF/88, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar que a Lei Maior do País assegura a autonomia aos Estados Federados que, nas
palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
autolegislação, de autogoverno e autoadministração (arts. 18, 25 a 28)[1].

 

É sabido que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é o
alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local
aos Municípios.

 

Diante dessas explanações e voltando as atenções ao presente projeto de lei ordinária, é induvidoso que o
Estado do Ceará tem competência para legislar concorrentemente com União e Distrito Federal sobre
questões que tratam de , como previsto no artigo 24, inciso II CF/88.orçamento

 

Quanto à iniciativa de leis envolvendo matéria orçamentária, efetivamente, é de competência
, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, alínea “e”, da Constituiçãoprivativa do Poder Executivo

Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

Logo, a Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional,sub examinen
quer em relação a sua iniciativa, quer em relação a sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de
dezembro de 2019.

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 17/12/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 122/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.478, do Poder Executivo)

 

ALTERA O ANEXO II - ANEXO DE METAS
FISCAIS, DA LEI N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE
2018, O DEMONSTRATIVO DE AJUSTE NAS
METAS FISCAIS DA LDO 2019, NA LEI 16.795, DE
27 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a qual altera o anexo II - anexo deMensagem nº 122/2019
metas fiscais, da Lei n.º 16.613, de 18 de julho de 2018, o demonstrativo de ajuste nas metas fiscais da
LDO 2019, na lei 16.795, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Tenho a honra de submeter à
consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por Intermédio de Vossa Excelência, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo,
o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a atualização da Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano
corrente, Lei n° 16.613. de 18 de Julho de 2018, no que se refere à meta de resultado nominal,
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divida pública consolidada, divida consolidada liquida e,consequentemente, proceder também a
atualização da Lei Orçamentária 2019, Lei n° 16.795, de 27 de dezembro de 2018, com relação ao
Demonstrativo dos Ajustes nas metas fiscais da LDO 2019.”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 11/14, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera o anexo II - anexo de metas fiscais, da Lei n.º 16.613, de 18 de julho de 2018,
o demonstrativo de ajuste nas metas fiscais da LDO 2019, na lei 16.795, de 27 de dezembro de 2018, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c" e "e", da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 122/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 17/12/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER
20/12/2019

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 122/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.478, do Poder Executivo)

 

ALTERA O ANEXO II - ANEXO DE METAS
FISCAIS, DA LEI N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE
2018, O DEMONSTRATIVO DE AJUSTE NAS
METAS FISCAIS DA LDO 2019, NA LEI 16.795, DE
27 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.478, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 122/2019,
qual altera o anexo II - anexo de metas fiscais, da Lei n.º 16.613, de 18 de julho de 2018, o demonstrativo
de ajuste nas metas fiscais da LDO 2019, na lei 16.795, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Tenho a honra de submeter à
consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por Intermédio de Vossa Excelência, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo,
o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a atualização da Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano
corrente, Lei n° 16.613. de 18 de Julho de 2018, no que se refere à meta de resultado nominal,
divida pública consolidada, divida consolidada liquida e,consequentemente, proceder também a
atualização da Lei Orçamentária 2019, Lei n° 16.795, de 27 de dezembro de 2018, com relação ao
Demonstrativo dos Ajustes nas metas fiscais da LDO 2019.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 11/14, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 18 de
dezembro de 2019, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar (relator
designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável à sua
tramitação (fls. 17/19).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera o anexo II - anexo de metas fiscais, da Lei n.º 16.613, de 18 de julho de 2018,
o demonstrativo de ajuste nas metas fiscais da LDO 2019, na lei 16.795, de 27 de dezembro de 2018, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo o
ajuste na LDO de 2019 no tocante ao montante da dívida do Estado, uma vez que esta tem boa parte em
valores de dólares, que atuou em uma cotação bem acima do espera, portanto, é uma forma de adequar as
contas do Estado a realidade financeira gerada pela instabilidade econômica.

Diante do exposto, em relação à Mensagem n° 122/2019, oriunda da Mensagem nº 8.478, proposta pelo
Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

 

É o parecer.
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